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orca nte Uma abertura im 
Com a decisão do Clube de Pa-

ris de aceitar negociações sobre a 
divida externa brasileira, inclusi-
ve em torno do reescalonamento 
de parcelas vencidas em 85 e 86, o 
Brasil consegue ocupar posição 
estratégica para conversações 
com os credores privados. Como 
se sabe, aquela entidade congrega 

`, agentes financeiros oficiais com 
os quais o Brasil mantém contra-
tos de empréstimos e financia-
mentos. É credora na atualidade 
de quantia em torno de sete bi-
lhões de dólares, dos quais 2,7 bi-
lhões referem-se a parcelas já 
vencidas e ainda não resgatadas, 
alusivas aos dois exercícios ante-
riores a 86. 

Embora ainda não se saiba 
quais as concessões que o Clube 
poderá fazer ao Brasil, como, por 
exemplo, o deferimento de novos 
empréstimos, a simples constata-
ção de que está aberto ao diálogo 
já é suficiente para reacender as 
esperanças em torno de um desfe-
cho ajustado aos interesses brasi-
leiros. Esse posicionainento em 
parte foi determinado pelo relató-
rio do Fundo Monetário Interna-
cional sobre o desempenho da eco-
nomia nacional, com notas de me-
recimento para o esforço do go-
verno Sarney em busca da estabi-
lidade econômica e social do Bra-
sil. 

O documento do FMI é resulta-
do de uma rotina inscrita nas ati-
vidades da instituição, à qual in-
cumbe examinar a situação eco-
nómica de todos os seus sócios, 
entre os 'quais o Brasil. Portanto, 
não se trata de interveniência, 
conforme desejam os banqueiros 
privados para decidirem sentar à 
mesa das negociações. A convoca- 

ção do Fundo para funcionar nes-
sa condição, reiteradamente re-
jeitada pelo Governo de Brasília, 
importaria em conceder-lhe auto-
ridade para monitorar a econo-
mia brasileira. E essa é uma hipó-
tese fora de cogitação, uma vez 
que as teorias recessivas do FMI, 
fundadas na ortodoxia monetaris-
ta, não se ajustam à decisão na-
cional de crescer para melhor ul-
trapassar a difícil conjuntura que 
o Pais enfrenta. 

A nota de apreço ao Brasil pas-
sada pelo Clube de Paris reali-
menta a disposição do governo 
Sarney de esgotar todas as possi-
bilidades de acordo com os credo-
res privados, afastada a possibili-
dade de intervenção do FMI. 
preciso considerar que aquela en-
tidade, representativa de impor-
tantes e sólidas instituições finan-
ceiras oficiais, tem um peso es-
pecífico no sistema financeiro in-
ternacional. Quaisquer de suas 
atitudes influenciam o comporta-
mento dos demais agentes desse 
sistema, de modo que o Brasil de-
ve aguardar, com cautela mas 
sem pessimismo, 'um diálogo 
construtivo com os credores pri-
vados. 

Se o relatório do FMI foi válido 
para favorecer o entendimento do 
Governo brasileiro com os asso-
ciados do Clube de Paris, não há 
razão alguma, sequer de ordem 
técnica ou moral, que o invalide 
para aplainar o terreno nas nego-
ciações com a banca internacio-
nal privada. O monitoramento 
exigido pelos banqueiros só teria 
sentido se o Brasil, por manifesta 
irresponsabilidade de seus diri-
gentes ou por inadimplência cul-
posa, sugerisse propostas de ne- 

gociação inteiramente inaceitá-
veis. Não é o caso. 

A proposta brasileira não aten-
de apenas às suas próprias conve-
niências internas, mas também 
às exigências rotineiras do siste-
ma financeiro internacional, no 
que tange à capacidade de amor-
tização dos países credores. Ora, 
o Brasil quer comprometer 2,5 por 
cento de seu Produto Interno Bru-
to anual na satisfação dos juros e 
amortização da dívida. Trata-se 
de uma posição capaz de conciliar 
todos os interesses em jogo, até 
porque esse percentual poderá 
revelar-se altamente significativo 
em termos absolutos. É que o Bra-
sil, por todas as evidências de seu 
desenvolvimento, deverá disputar 
com a França a posição de quarta 
potência mundial na virada do sé-
culo. Até lá, portanto, o Produto 
Interno Bruto crescerá em pro-
porção por assim dizer geométri-
ca, o que levará os credores inter-
nacionais a auferirem receitas ca-
da vez mais expressivas, a título 
de juros e amortização da dívida 
externa. 

Na decisão do Clube de Paris, 
contudo, deve-se louvar apenas o 
sentido da abertura proporciona-
da ao Brasil para uma composi-
ção através do diálogo. Caberá às 
partes, doravante, transformar 
em realidade esse gesto de boa 
vontade, numa hora em que um 
alto grau de controvérsia elevou-
se em torno da questão. Afinal, 
uma questão só relativisada pela 
obstinação do Brasil de não ceder 
às tentações .recessivas e de não 
renunciar ao (114100 corno forma 
de obter um acordo justo para to-
das as partes. 


